Decreto n° 12229/2025
fl. nº 2

D E C R E T O  Nº 1 2 2 2 9
De 04 de novembro de 2025

Declara estado de calamidade pública no Município de Campo Mourão, Estado do Paraná, em razão das chuvas intensas, com vendaval e queda de granizo, ocorridas em 1º de novembro de 2025, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de acordo com os artigos 55, inciso XVIII, e 123, inciso I, alínea “n”, da Lei Orgânica Municipal, e;

Considerando o evento adverso ocorrido em 1º de novembro de 2025, caracterizado por chuvas intensas, com vendaval e queda de granizo, e efeitos de enxurrada e alagamento, que causaram danos humanos, materiais, ambientais e prejuízos econômicos e sociais de grande intensidade no território municipal;
Considerando as informações técnicas da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMDEC, instruídas pelo Formulário de Informações do Desastre – FIDE (tipificação COBRADE: Enxurrada – 1.2.2.0.0 como evento principal; Alagamento – 1.2.3.0.0 como associado; Chuvas intensas – 1.3.2.1.4, Vendaval – 1.3.2.1.5 e Granizo – 1.3.2.1.3 como causas/associados), o Relatório Fotográfico e demais laudos/pareceres técnicos;
Considerando a Lei Federal nº 12.608/2012 (Política Nacional de Proteção e Defesa Civil) e as Portarias MIDR nº 260/2022 e nº 3.646/2022 (critérios de declaração e reconhecimento), e a necessidade de registro e solicitação de reconhecimento no SISDC (PR) e no S2iD (federal);
Considerando a necessidade de mobilização administrativa e de recursos para a pronta resposta, inclusive com contratação direta em situação de emergência/calamidade, nos termos do artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021;

Considerando o contido no processo administrativo nº 55171/2025,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica declarado ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA no Município de Campo Mourão, Estado do Paraná, em razão do desastre ocorrido em 1º de novembro de 2025, classificado, para fins de Defesa Civil, conforme COBRADE: Enxurrada – 1.2.2.0.0 (evento principal), Alagamento – 1.2.3.0.0 (associado) e como causas/associados Chuvas intensas – 1.3.2.1.4, Vendaval – 1.3.2.1.5 e Granizo – 1.3.2.1.3, afetando todo o território municipal.
§ 1º O enquadramento e a tipificação deste Decreto devem coincidir com os registros no FIDE/DMATE/SISDC/S2iD.
§ 2º A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil –COMDEC manterá atualizada a relação de áreas afetadas e os danos/prejuízos apurados, incluindo destelhamentos e perfurações de cobertura causados por granizo.
Art. 2º Ficam mobilizados todos os órgãos e entidades municipais para atuarem sob a direção da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMDEC, autorizada a desencadear o Plano de Resposta, realizar ações de assistência humanitária, restabelecimento de serviços essenciais e ações de redução de riscos.
Art. 3º Fica a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMDEC autorizada a registrar o evento no SISDC (Estado do Paraná) e no S2iD (federal), requerendo o reconhecimento estadual e federal do presente Decreto, bem como a instruir os respectivos processos com FIDE, DMATE, relatório fotográfico, laudos/pareceres técnicos e demais documentos exigidos.
Art. 4º Fica autorizado, enquanto perdurar a situação de calamidade pública:
I – A realização de contratações diretas de bens, serviços e obras estritamente necessárias ao atendimento da situação emergencial, nos termos do artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021;
II – Serem efetuadas requisições administrativas de bens e serviços, com indenização ulterior quando devida;
III – A promoção de remanejamentos orçamentários e, se necessário, créditos extraordinários, nos termos da legislação aplicável.
Art. 5º As Secretarias Municipais de Infraestrutura, Segurança e Mobilidade Urbana, de Assistência Social, de Saúde, de Educação, de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal, de Administração e de Finanças e Orçamento, adotarão, em seus âmbitos, as medidas indispensáveis ao atendimento da população afetada, registrando empenhos, ordens de fornecimento/serviço, notas fiscais e relatórios de execução para prestação de contas.
Art. 6º Este Decreto vigorará por até 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser encerrado antes se cessadas as causas e superados os efeitos do desastre, sem prejuízo de prorrogação, caso persista a situação, observadas as normas aplicáveis.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 1º de novembro de 2025.
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